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Poder Judiciário

Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0016653-48.2010.815.2002  – 1ª  Vara
Criminal da  Comarca da Capital

RELATOR     : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE     : Rosinaldo Araújo Pereira
ADVOGADO     : Benedito José da Nóbrega Vasconcelos
ASSIST. DE ACUSAÇÃO : Aristávora de Sousa Santos
ADVOGADOS     : Fábio Ramos Trindade e Abelardo Jurema Neto
APELADA     : A Justiça Pública  

APELAÇÃO CRIMINAL. Uso de  documento
particular,  duas  vezes,  em  continuidade  delitiva.
Art.  304  do  CP  c/c  art.  71,  do  mesmo  diploma
legal. Pleito absolutório. Impossibilidade. Autoria e
materialidade  comprovadas.  Crime  de  natureza
formal. Desprovimento do apelo.

-  Impossível  a  absolvição do réu  pela  prática  de
crime  descrito  no  art.  304  do  CP,  duas  vezes,
quando  restou  evidenciado  pela  prova  colhida
durante  a  instrução  criminal  que o  acusado,  por
duas oportunidades, fez uso de documento falso -
certidão, na qual fez inserir declaração falsa.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, EM NEGAR PROVIMENTO
AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial.
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RELATÓRIO

Perante da 1ª  Vara  Criminal  da Comarca da Capital,
Rosinaldo Araújo Pereira foi denunciado nas iras do arts. 299 e 304, c/c os
69 e 71 do CP, pelos seguintes fatos narrados na inicial acusatória (fls.
02/04):

“Consta dos autos que o acusado, acima qualificado,
fez inserir documento particular, declaração falsa com
o  objetivo  de  alterar  a  verdade  sobre  o  fato
juridicamente  relevante,  para  em  seguida,  fazendo
uso  desse  documento  falso,  de  forma  continuada,
perante a Prefeitura Municipal de João Pessoa-PB e ao
Cartório  Carlos  Ulysses,  conseguir  proceder  a
averbação  de  um  terreno  localizado  no  Bairro  do
Roger, bem como a matrícula de referido imóvel com
se  seu  fosse,  adquirido  junto  a  Arquidiocese  da
Paraíba.
Pelo que revelam os autos, o acusado era inquilino de
Waldomiro  Ferreira  dos  Santos  de  um  imóvel
localizado na Rua Luzitânia ou na Rua Ivo Soares, no
Bairro do Roger, nesta Capital e com a morte deste
procurou  tomar  posse  definitiva  do  mesmo,  tendo
para tanto cometido os crimes de falsidade ideológica
e uso de documento particular falso.
Após  a  morte  de  Waldomiro  Ferreira  dos  Santos,
Rosinaldo Araújo Ferreira sabedor que anteriormente o
imóvel  em  questão  tinha  sido  de  propriedade  da
Arquidiocese da Paraíba, a procurou, isso no dia 31 do
mês de julho do ano de 2009, dizendo-se dono deste,
onde,  fazendo  declaração  falsa,  conseguiu  uma
certidão  que  retratava  uma  averbação  de
desmembramento referente ao bem, o qual tinha sido
vendido  ao  acusado,  quando  isso  nunca  aconteceu,
alterando  assim a  verdade  sobre  fato  juridicamente
relevante (crime de falsidade ideológica).
Provado nos autos que Arquidiocese da Paraíba, havia,
anteriormente,  vendido  o  imóvel  em  destaque  a
pessoa de Cláudio Antônio Cavalcanti, que por sua vez
o  alienou  a  Waldomiro  Ferreira  dos  Santos,  que  o
alugou a Rosinaldo Araújo Ferreira.
De  posse  dessa  certidão  adquirida  de  forma  falsa,
contendo  dados  que  não  corresponde  a  verdade,
Rosinaldo Araújo Ferreira, no dia 10 do mês de agosto
do ano de 2009, procurou o Cartório Carlos Ulysses
onde retirou uma certidão sobre o imóvel,  para em
seguida, no dia 14 do mesmo mês e ano, requerer
junto a Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base
nas certidões já referidas, o desmembramento da área
relativa ao imóvel, o que conseguiu (crime de uso de
documento falso).
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Depois  de  obter  o  desmembramento,  com  certidão
fornecida pela Prefeitura Municipal de João Pessoa-PB,
Rosinaldo Araújo Ferreira se dirigiu ao Cartório Carlos
Ulysses,  onde  pediu  e  obteve  averbação  do
desmembramento,  com  consequente  matrícula  do
imóvel,  com lavratura  de certidão correspondente  a
esse ato cartorário, onde constava que a Arquidiocese
da Paraíba o teria vendido ao ora denunciado (crime
de uso de documento falso).
Tal  fato foi  descoberto  pelo  inventariante  do espólio
dos bens deixados por Waldomiro Ferreira dos Santos,
o qual conseguiu tornar sem efeito a averbação com
os  dados  falsos,  isso  com  a  comprovação  de  que
anteriormente, no Cartório da Zona Norte, no caso o
Eunápio  Torres,  o  efetivamente  competente  para
tanto,  já  havia  uma  averbação  em  que  estava
registrado  que  a  Arquidiocese  da  Paraíba  havia
vendido o imóvel em questão para Waldomiro Ferreira
dos Santos e sua esposa Daura de Souza Santos. (...)”

Denúncia recebida no dia 22 de setembro de 2010 (fl.
108).

Ultimada  a  instrução  criminal  o  magistrado  a  quo
proferiu  sentença  (fls.  503/517,  vol.  II)  condenando  o  réu  Rosinaldo
Araújo Pereira, por transgressão ao art. 304 c/c art. 71 do CP às penas de
02 (dois) anos e 11 (onze) meses de reclusão e 35 (trinta e cinco) dias-
multa, no valor de 1/20 (um vinte avos) do salário-mínimo vigente ao
tempo do crime.

Inconformado com a sentença condenatória, apelou o
réu  (fls.  550/558,  vol.  II).  Em  suas  razões,  requer,  inicialmente,
providência preliminar deste relator, consistente no enviou de ofício ao
Juiz  de  Direito  sentenciante  para  que  explique  o  motivo  pelo  qual
descumpriu o art. 21 do Código Civil, violando a vida privada do advogado
do  apelante,  Dr.  Benedito  José  da  Nóbrega  Vasconcelos,  ao  oficiar  o
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  13ª  Região,  objetivando  obter
informações  sobre  a  sua  vida  pessoal.   pugna,  em  síntese,  pela
absolvição, ad argumentum, que o Ministério Público não especificou qual
documento  particular  contém a  declaração  falsa,  além de insuficiência
probatória. 

O representante do Ministério Público ofereceu
contrarrazões pelo desprovimento do apelo defensivo (fls. 565/566, vol.
II).

A Procuradoria de Justiça ofereceu parecer, subscrito
pelo  Dr. Álvaro Gadelha Campos, Procurador de Justiça, opinando pelo
desprovimento do recurso (fls. 580/581, vol. II).
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É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Ab initio, o apelante afirmou nas razões do recurso que
o Juiz de Direito sentenciante, objetivando obter informações sobre a vida
pessoal  do  seu  advogado,  Dr.  Benedito  José  da  Nóbrega  Vasconcelos,
oficiou o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região, descumprindo o
disposto  no  art.  21  do  Código  Civil.  Requereu,  então,  deste  relator,
providência preliminar consistente no envio de ofício ao Juiz de Direito
sentenciante para que explique o motivo pelo qual violou a vida privada
do causídico.

Ora,  o  recurso  apelatório  criminal  não  é  meio
apropriado para a providência pleiteada pelo réu, considerando tratar-se
de matéria cível, razão pela qual indefiro o pedido. 

Passemos ao mérito do recurso propriamente dito. 

Conheço do apelo  porquanto preenchidos os requisitos
intrínsecos e extrínsecos da espécie.

O  apelante pugna pela absolvição alegando que  o
Ministério Público não indicou nos autos qual documento particular contém
a  declaração  falsa,  além  de  insuficiência  de  provas  a  ensejar  sua
condenação. 

Para melhor elucidação do caso, convém esclarecer os
fatos, senão vejamos.

Consta nos autos que no dia 31 de julho de 2009, o
apelante Rosinaldo Pereira Araújo, declarou falsamente, na Arquidiocese
da Paraíba, ser proprietário de um terreno localizado na Rua Ivo Soares
s/n, no Bairro do Róger, nesta cidade, ocasião em que os funcionários da
Igreja  (Newton  Marcelo  P.  de  Lima  e  Nereudo  Freire  Henrique),
subscreveram  e  emitiram  uma  certidão  errônea,  encartada  à  fl.  29,
retratando uma averbação de desmembramento referente ao bem, o qual
tinha sido vendido ao réu.

Na  posse  deste  supracitado  documento,  o  recorrente
obteve uma certidão do Cartório Carlos Ulysses, no dia 10 de agosto de
2009,  informando  que  a  propriedade  rural  Burinhosa,  pertencia  à
Arquidiocese  da  Paraíba,  por  doação  feita  pelo  sr.  Francisco  da  Penha
Mesquita, e certificando que desde dezembro de 1954, o referido imóvel
passou a ser de Competência do Cartório Eunápio Torres (fl. 34).

Ato  contínuo,  o  supracitado  acusado,  no  dia  14  de
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agosto de 2009, requereu na Prefeitura da Capital, o desmembramento do
bem  em  disceptação  –  o  que  foi  devidamente  atendido  pelo  setor
correspondente do Município, no dia 20 de outubro de 2009, consoante fl.
37. 

Em ato sucessivo, o réu, depois de conseguir a certidão
de desmembramento expedida pela edilidade, dirigiu-se ao Cartório Carlos
Ulysses onde solicitou (10 de novembro de 2009, fl. 35) e conseguiu, no
dia 13 de novembro de 2009, a averbação do desmembramento com a
consequente matrícula do imóvel (fl. 32).

A referida fraude só foi descoberta após o inventariante
do  espólio  dos  bens  deixados  por  Waldomiro  Ferreira  dos  Santos,
Aristávora de Sousa Santos, ao tentar obter documentos necessários para
o andamento do processo de inventário, conseguiu tornar sem efeito, a
averbação  (fl.  40),  provando  já  existir  no  Cartório  Eunápio  Torres,  o
registro de propriedade do imóvel em nome de seu pai Waldomiro Ferreira
dos Santos e de sua mãe Daura de Souza Santos (fl. 47) bem como a
Escritura  Pública  de  Compra  e  Venda,  onde  constatava  que  o  terreno
pertencente  à  Arquidiocese  da  Paraíba  já  havia,  anteriormente,  sido
alienado a pessoa de Cláudio Antônio Cavalcanti, que por sua vez, vendeu
a Waldomiro Ferreira dos Santos (fls. 17/20).

Pois bem. Feita essa breve exposição fática, percebe-se,
facilmente, ser incabível o pleito do apelante.

Primeiro  porque  o  representante  do  Parquet,  na
denúncia de fls.  02/04,  aponta claramente que o  documento contendo
declaração falsa trata-se de uma certidão expedida pela Arquidiocese da
Paraíba, após o réu ter feito declaração falsa de que o imóvel objeto desta
certidão não possuía dono. 

Vê-se claramente que o  apelante teve  o propósito de
“alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante”, tudo com o fim de
obter  a  certidão  de  fl.  29,  vol.  I,  praticando  o  crime  de  falsidade
ideológica, previsto no art. 299 do CP. 

Ponto  outro,  referido documento foi apresentado à
Prefeitura  Municipal  de  João  Pessoa  e,  posteriormente,  ao  Cartório
Eunápio Torres, restando caracterizado o uso de documento falso (art. 304
do CP), por duas ocasiões.  

Considerando que ficou evidenciado que o recorrente
praticou  a  falsidade  ideológica  e  posteriormente  utilizou  o  documento,
irretocável  a  sentença  do  magistrado  de  primeiro  grau  ao  aplicar  o
princípio da consunção,  em que o crime-fim (uso de documento falso)
absorveu o crime-meio (falsidade ideológica).

Este é o entendimento jurisprudencial:
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“Apelação. Crimes de falsidade ideológica e de uso de
documento falso. Arts. 299 e 304, c. C. Art. 69, todos
do  Código  Penal.  Falsificação  de  certidões  de
casamento e inserção de declaração falsa em ficha de
identificação civil do instituto de identificação do Paraná
com  o  intuito  de  obter  carteiras  de  identidade.
Materialidade e autoria incontroversas. Pleito recursal
de aplicação do princípio da consunção. Possibilidade.
Afastamento da regra do concurso material. Absorção
do  crime-meio  (falsidade  ideológica)  pelo  crime-fim
(uso de documento falso). Manutenção da condenação
pela prática do crime do art. 304 do CP com a exclusão
do art. 299. Recurso provido”. (TJPR; ApCr 1157702-
5;  Curitiba;  Segunda Câmara Criminal;  Rel.  Juiz
Conv.  Lidio  José  Rotoli  de  Macedo;  DJPR
25/07/2014; Pág. 492)

Assim,  resta,  neste  recurso,  a  análise  quanto  à
materialidade dos delitos de uso de documento falso, que  in casu, está
sobejamente comprovada, e em relação à autoria. Vejamos.

Com  o  fito  de  corroborar  a  autoria  delitiva  do
denunciado no cometimento do delito inserto no art. 304 do CP, trago à
colação,  depoimento  testemunhal  do  funcionário  da  igreja,  Newton
Marcelo  Paulino  de  Lima,  revelando  como  o  réu  deu  início  à  trama
criminosa (fls. 158/159):

“...  o  acusado  esteve  na  Arquidiocese  e  indicou  o
terreno  objeto  da denúncia  como sendo localizado  a
Rua Ivo Soares como pretensão sua para adquiri-lo;
que se não se engana o terreno encontra-se registrado
como sendo na Av.  Gouveia  Nóbrega e o  imóvel  foi
registrado  pelo  Senhor  Cláudio  como  sendo  na  Rua
Luziânia, acreditando ele testemunha que tal fato gerou
todo o problema de que fala a denúncia; que o senhor
Rosinaldo, quando esteve na Arquidiocese, procurou o
setor  de  patrimônio  para  adquirir  o  imóvel;  que  o
imóvel  foi  vendido  pela  Arquidiocese  pelo  valor
aproximado  de  R$  850,00  (oitocentos  e  cinquenta
reais); (…) que a arquidiocese procurou nos cartórios
de  registro  de  imóveis  e  não  encontrou  nenhuma
matrícula referente ao imóvel  em relação a qualquer
pessoa  na  Rua  Ivo  Soares;  que  antes  do  Senhor
Rosinaldo  procurar  a  Arquidiocese  para  adquirir  o
imóvel  esta  já  tinha  vendido  ao  Senhor  Cláudio
Cavalcante  como  sendo  encravado  na  Rua  Gouveia
Nóbrega; que o documento de fls. 29 foi lavrado com
base  primeiramente  na  informação  do  pretenso
adquirente de imóvel que pertence a arquidiocese, no
caso localizado na Rua Ivo Soares e, após consulta nos
cartórios  de  registro  competentes;  (…)  que  a
arquidiocese  tornou  sem  efeito  a  certidão  por  ela
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exarada, constante as fls. 29 dos autos, logo que o Sr.
Aristávora Santos esteve na arquidioceses e informou
que aquele imóvel já tinha sido vendido, apresentando
a certidão original de fls. 67. (…) que o acusado era
inquilino  do  imóvel  em  evidência;  que  tomou
conhecimento que o imóvel alugado teria sido alugado
para revenda de gás; que sabe dizer que o primeiro
adquirente  do  imóvel  em  referência  foi  Cláudio
Cavalcante; que existem documentos na arquidiocese
autorizando  o  desmembramento  do  imóvel  para
Claudio; (...)“

Conflui para o mesmo fato o depoimento do tabelião do
Cartório Carlos Ulysses, Walter Ulysses de Carvalho (fls. 164/165):

“que existe um registro no cartório dele testemunha
da propriedade Burinhosa, desde 1856, e o imóvel se
encontra  no  nome  da  Arquidiocese  da  Paraíba;  que
não  houve  loteamento  da  propriedade  em evidência
porque o regime era de enfiteusa; que a Arquidiocese
possui um Livro Tombo onde consta a concessão de
enfiteuses  a  alguns  posseiros;  que  alguns  posseiros
acabaram adquirindo as glebas de terra por contrato
de compra e venda; que a arquidiocese entregava ao
enfiteuta  adquirente  um  requerimento  que  seria
apresentado  em  cartório,  autorizando  o
desmembramento no nome da própria arquidiocese e
depois  a  escritura  no  nome  do  adquirente;  que  o
cartório  exigia  do  adquirente  que  o  mesmo fosse  a
prefeitura  e  providenciasse  o  desmembramento  da
porção de terra que estava sendo adquirida, para os
procedimentos  legais  posteriores;  que  de  posse  do
desmembramento,  o  enfiteuta  compareceria  ao
cartório, onde ele testemunha exigia uma certidão do
cartório  competente,  no caso o Eunápio Torres,  que
passou a ser competente a partir de 1954, podendo as
averbações serem realizadas cuja matrícula de origem
estava vinculada; que hoje  em dia não se faz mais
escrituras de compra e venda de terrenos pertencentes
a  arquidiocese,  tendo  em  vista  o  grande  débito
previdenciário da instituição; que não era possível se
fazer  a  transferência  do  imóvel  apenas  com  a
averbação de desmembramento da porção de terra;
que tal transferência só se permite com o registro; que
a  averbação  de  desmembramento  não  é  documento
essencial para se transferir o imóvel a terceira pessoa
até  porque  o  referido  imóvel  pode  permanecer  no
nome do proprietário,  cuja transferência só se daria
após a escritura de compra e venda e o registro; que
não  foi  feita  nenhuma  averbação  no  nome  de
Rosinaldo, mas tão somente no nome da Arquidiocese
da  Paraíba;  que  o  Sr.  Rosinaldo  compareceu  no
cartório dele testemunha, qual seja Carlos Ulisses, de
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posse  de  um desmembramento  feito  pela  prefeitura
municipal desta capital, uma certidão dando conta de
que o imóvel informado pelo Rosinaldo não continha o
registro no cartório  da Zona Norte e por  ultimo um
requerimento,  preenchido pelo próprio Rosinaldo nos
termos do art. 246 da Lei 6.015/73; que tornou sem
efeito a averbação do desmembramento do terreno de
que fala a inicial em cumprimento ao art. 214 da Lei
6.015/73,  que  determina,  a  requerimento  do
proprietário, que seja tornado sem efeito a averbação
quando exista fraude ou nulidade do registro; que não
houve  informação  junto  a  Corregedoria  de  Justiça
porque  foi  descoberta  a  fraude  e  o  imóvel  se
encontrava no nome da Arquidiocese da Paraíba; que a
Lei 6.015/73 só determina a comunicação ao juízo do
registro público quando a fraude acarreta prejuízo a
terceiro,  o  que  não  houve  no  caso  de  que  fala  a
denúncia;  que  houve  o  pagamento  de  taxas  e
emolumentos pela averbação e desmembramento; que
não recorda dos termos do segundo requerimento da
arquidiocese,  solicitando  a  ineficácia  da  primeira
averbação,  mas  tem,  conhecimento  que  consta  nos
autos;  que  entrou  em contato  com uma pessoa  de
nome  Walter  na  arquidiocese  e  o  mesmo  lhe  fez
ciência  que  existe  um  registro  no  Cartório  Eunápio
Torres cuja a frente da porção é para uma outra rua e
que a fraude foi exatamente fazer aquele terreno com
a frente  para  outra  rua,  que  não  o  que  consta  no
cartório; (...)”

Como se vê, no caso sub examine, embora o apelante
negue a autoria dos delitos a ele imputados, as provas (documental  e
testemunhal) colhidas ao longo da instrução respaldam de forma idônea a
versão acusatória – situação devidamente consubstanciada no decisum a
quo –, inexistindo, portanto, qualquer dúvida no tocante à materialidade e
à autoria delitivas. 

 
De  modo  que  a  negativa  de  autoria  em relação  ao

delito em questão pelo qual restou o apelante condenado, não passa de
uma  vã  tentativa  de  livrá-lo  da  responsabilidade,  haja  vista  não  se
encaixar  ao  acervo  probatório  produzido,  pois  desprovida  de  qualquer
adminículo de prova e de verossimilhança, enquanto que a materialidade
e autoria criminosa restaram evidenciadas nos autos, estando em plena
harmonia com as provas e indícios colacionados ao caderno processual.

Há que se ressaltar, por oportuno, que o delito previsto
no art. 304 do Código Penal é de natureza formal, prescindindo, pois, de
demonstração de efetivo  prejuízo  a  terceiros  ou de qualquer  resultado
lesivo.

Nesse norte:



9
“...  -  Os delitos previstos nos arts. 297 e 304,
ambos do Código Penal, são de natureza formal,
prescindindo, pois, de resultado lesivo.
(…)”  (TJMG, Apelação Criminal
 1.0210.09.059037-8/001, Relator(a): Des.(a)
Furtado de Mendonça , 6ª CÂMARA CRIMINAL,
publicação da súmula em 04/12/2012) 

CRIMINAL. RESP. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO
PARTICULAR. CAPACIDADE DE OFENSA À FÉ
PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE CRIME IMPOSSÍVEL PELA
INAPTIDÃO DO DOCUMENTO PARA ILUDIR OUTREM.
DEMONSTRADA A PRODUÇÃO DO EFEITO
PRETENDIDO. EXPEDIÇÃO DA CERTIDÃO DE "HABITE-
SE" PELO ÓRGÃO MUNICIPAL. IDONEIDADE DO MEIO
PARA A CONFIGURAÇÃO DO DELITO. RECURSO
DESPROVIDO.
I - O delito de falsificação não exige o dano
efetivo, bastando a possibilidade de sua
produção, isto é, a capacidade de ofender a fé
pública.
II - Hipótese em que o documento falsificado não só se
mostrou potencialmente lesivo à fé pública, como
produziu o efeito pretendido, qual seja, a expedição da
certidão de "habite-se" pelo órgão municipal.
III - Incabível a alegação de crime impossível pela
absoluta ineficácia do meio, se a expedição do
documento oficial pela Secretaria de Urbanismo e
Serviços Públicos de Florianópolis-SC foi motivada pela
apresentação do documento falsificado.
IV - Recurso desprovido.
(STJ, REsp 479.933/SC, Rel. Ministro GILSON
DIPP, QUINTA TURMA, DJ 22/09/2003, p. 354)

Assim, diante da logicidade proporcionada pelo acervo
probatório produzido na instrução criminal, não há como absolver o
acusado dos crimes de uso de documento falso pela simples negativa de
autoria por ele sustentada, pois, ao contrário do que alega, as provas
existentes nos autos são mais do que suficientes para ensejar sua
condenação, conforme determinada na sentença.

Mantida, pois, a condenação de Rosinaldo  Araújo
Pereira  Clemente pela prática do delito tipificado no art. 304 do Código
Penal,  por  duas  vezes,  em continuidade  delitiva  (art.  71  do  CP),  nos
termos da sentença condenatória de fls. 503/516.

Ex  positis,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,
NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como voto.
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Presidiu o julgamento, com voto, o Exceletíssimo

Senhor  Desembargador  João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da
Câmara Criminal e revisor,  dele participando os Excelentíssimos
Senhores  Desembargadores  Arnóbio  Alves  Teodósio  (com
jurisdição limitada),  relator,  e  Marcos  William de  Oliveira  (Juiz
Direito  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.  Luiz  Sílvio
Ramalho Júnior). 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessão da Câmara Criminal, “Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho”, do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 02 de junho de 2015.

 
      
Des. Arnóbio Alves Teodósio

RELATOR


